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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CPC/2015. BASE DE CÁLCULO.
1. A determinação da base de cálculo dos honorários advocatícios, 
sob a égide do CPC/2015, obedece a seguinte ordem de preferência: 
"(I) primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 
10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não 
havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das 
seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico obtido 
pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar 
o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 
85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em 
que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o 
valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por 
apreciação equitativa (art. 85, § 8º)" (REsp n. 1.746.072/PR, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro 
Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 13/02/2019, DJe de 
29/03/2019.)
2. Esta Corte entende que os honorários advocatícios, em execução 
impugnada, devem ser fixados sobre o valor total devido, excetuada 
somente a parcela incontroversa.
3. Caso dos autos em que, em sede de liquidação, inadequada a 
adoção do proveito econômico como base de cálculo da verba 
honorária, uma vez que existente comando condenatório no título 
discutido.
4. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MINAS 

GERAIS contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 663/670, em que dei 

provimento ao recurso especial de EDINALVA TEIXEIRA DUTRA a fim de 

restabelecer a decisão de primeiro grau.

Aduz a parte agravante que o apelo da parte adversa esbarraria no 

óbice da Súmula 7 do STJ, bem como que a jurisprudência invocada pela decisão 

questionada não seria aplicável ao caso dos autos, uma vez que o proveito econômico 

obtido deveria ser considerado como base de cálculo da verba honorária.

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada.

É o relatório.

 

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Consoante explicitado na decisão ora recorrida, a jurisprudência do 

STJ entende que a determinação da base de cálculo dos honorários advocatícios, sob a 

égide do CPC/2015, obedece a seguinte ordem de preferência: "(I) primeiro, quando 

houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, 

§ 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, 

das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor 

(art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre 

o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas 

causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da 

causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 

8º)" (REsp n. 1.746.072/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão 

Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 13/02/2019, DJe de 29/03/2019.)

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS 
DEVIDOS. FIXAÇÃO COM BASE NO VALOR DA CONDENAÇÃO, DO 
PROVEITO ECONÔMICO OU DO VALOR DA CAUSA, 
SUCESSIVAMENTE. PRECEDENTE QUALIFICADO. REsp 1.644.077/PR. 
CORTE ESPECIAL DO STJ.
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1. Não sendo hipótese de demanda em que o proveito econômico é inestimável 
ou irrisório, nem que o valor dado à causa seja muito baixo, os honorários 
advocatícios sucumbenciais devem observar quanto à base de cálculo o valor 
da condenação, do proveito econômico ou o atribuído à causa. Inteligência do 
art. 85, § 4.º, inciso III, do CPC/2015. Precedente qualificado: REsp 
1.644.077/PR, da Corte Especial do STJ.
2. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.868.136/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 29/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, 
II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. HONORÁRIOS. BASE DE CÁLCULO. PROVEITO 
ECONÔMICO. PREFERÊNCIA EM RELAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. 
ART. 85, § 2º, DO CPC. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não há ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, e parágrafo único, II, do 
CPC/2015, porquanto o acórdão impugnado fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi 
postulada, resolvendo as questões suscitadas pelos recorrentes.
2. A jurisprudência desta Corte é firme de que a fixação dos honorários de 
sucumbência, sob a égide do CPC/2015, sujeita-se à "seguinte ordem de 
preferência: (I) primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 
10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo 
condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de 
cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); 
ou (II.b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o 
valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não 
condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 
econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser 
fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º)." (REsp n. 1.746.072/PR, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para Acórdão Ministro Raul Araújo, 
Segunda Seção, julgado em 13/2/2019, DJe de 29/3/2019). Precedentes.
3. Somente se o proveito econômico fosse imensurável é que seria o caso de se 
estabelecer o valor da causa como base de cálculo dos honorários, o que não é 
o caso dos autos, em que é possível o cálculo do valor dos pedidos julgados 
improcedentes.
4. Nesse sentido, os honorários devidos pelos autores deverão ter como base 
de cálculo o proveito econômico obtido pelos réus, consistente no que os 
autores decaíram do pedido, em observância à prioridade desse critério em 
detrimento do valor da causa, nos termos do § 2º do art. 85 do CPC/2015.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.878.862/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 30/8/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. PROCEDÊNCIA DA 
PRETENSÃO QUE VISOU À ANULAÇÃO DO TERMO DE 
OCORRÊNCIA E INSPEÇÃO - TOI E À INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. 
VALOR DA CONDENAÇÃO.
1. O Tribunal a quo, diante da condenação da concessionária de energia 
elétrica, determinou que a verba honorária observará o montante arbitrado a 
título de indenização pelos danos morais suportados pela vítima, rejeitando o 
argumento de que o proveito econômico, isto é, o dano moral acrescido do 
valor da multa anulada, constituiria a base de cálculo do referido ônus 
sucumbencial.
2. De acordo com a jurisprudência firmada no âmbito deste Sodalício, "o 
CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de determinação da verba 
sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85, ordem 
decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para fixação da 
base de cálcul o dos honorários, na qual a subsunção do caso concreto a uma 
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das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra categoria" (REsp 
1.746.072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro 
RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/2/2019, DJe 
29/3/2019).
3 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.920.616/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 2/9/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ARBITRAMENTO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. CAUSA EM QUE A FAZENDA 
PÚBLICA É PARTE. FIXAÇÃO CONFORME O ART. 85 DO CÓDIGO 
FUX. HIPÓTESE EM QUE NÃO É POSSÍVEL MENSURAR O VALOR DA 
CONDENAÇÃO. HONORÁRIOS FIXADOS SOBRE O VALOR 
ATUALIZADO DA CAUSA. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DO 
RECORRIDO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública julgada procedente a favor do 
Sindicato. Os honorários foram fixados em 10% sobre o valor atualizado da 
causa (R$ 100.000,00).
2. O acórdão recorrido manteve a fixação da verba pela sentença, esclarecendo 
que, por não ser possível possível apurar, desde logo, o montante da 
condenação imposta na sentença coletiva - inclusive para aferir-se sua 
adequação aos critérios legalmente estabelecidos -, e considerando que o 
conteúdo econômico da ação foi estimado em R$ 100.000,00 pelo autor, 
impõe-se a manutenção da sentença que arbitrou os honorários advocatícios 
em 10% sobre o valor atualizado da causa.
3. O CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de determinação da verba 
sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85, ordem 
decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para fixação da 
base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso concreto a uma 
das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra categoria. Tem-se, 
então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver 
condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 
85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 
10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico 
obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o 
proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); 
por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável 
ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, 
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º) (REsp 
1.746.072/PR, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA 
SEÇÃO, DJe 29.3.2019).
4. Pelos critérios fixados no art. 85 do Código Fux, a fixação da verba sobre o 
valor da causa ocorrerá em hipóteses excepcionais, somente quando não for 
possível mensurar o proveito obtido. No caso, conforme explicitado no 
acórdão recorrido, não é possível mensurar a condenação, cabendo a fixação 
sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, § 2o. do Códgigo 
Fux.
5. Agravo Interno do Sindicato a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.844.287/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 14/12/2020.)

Ainda, em hipóteses como a dos autos, esta Corte entende que os 

honorários advocatícios devem ser fixados sobre o valor total devido, excetuada somente 

a parcela incontroversa. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO QUE FIXA OS HONORÁRIOS 
COM BASE NO VALOR DO EXCESSO DA EXECUÇÃO. CONFRONTO 
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COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
A FIM DE DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que julgou 
impugnação ao cumprimento de sentença e fixou o valor dos honorários com 
base no excesso de execução. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao 
agravo de instrumento. Nesta Corte, negou-se provimento ao recurso especial. 
A decisão foi mantida no julgamento do agravo interno. Opostos embargos de 
declaração aponta a parte embargante contradição no acórdão.
II - O agravo de instrumento foi interposto contra decisão que, em 
cumprimento de sentença, fixou o valor da verba honorária em 10% sobre o 
valor do excesso da execução, matéria incontroversa nos autos. Não se trata de 
fixação de honorários com base na equidade. Os embargos de declaração 
merecem acolhimento para reformar o acórdão proferido na Corte a quo.
III - No recurso especial, alega-se violação do art. 85, § 3o, do CPC/2015. 
Conforme previsão do Código de Processo Civil de 2015, são devidos 
honorários advocatícios na reconvenção, no cumprimento de sentença, na 
execução, resistida ou não, e nos recursos interpostos, cumulativamente. 
Segundo a jurisprudência pacífica desta Corte é cabível a condenação da 
Fazenda Pública no cumprimento de sentença. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.880.935/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 15/12/2020, DJe 18/12/2020; AgInt no REsp 1886637/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe 17/12/2020.
IV - Ainda prevê o Código de Processo que, nas causas em que a Fazenda 
Pública for parte, a fixação dos honorários observará os critérios estabelecidos 
nos incisos I a IV do § 2o e os percentuais tendo por base o valor da 
condenação ou do proveito econômico (art. 85, § 3o, do CPC/2015). Não 
havendo condenação principal ou não sendo possível mensurar o proveito 
econômico obtido, a condenação em honorários dar-se- á sobre o valor 
atualizado da causa (art. 85, §4o, III, CPC/2015).
V - No caso dos autos, considerando-se que houve impugnação à execução, e 
que se julgou parcialmente procedente a impugnação, a base de cálculo do 
percentual dos honorários advocatícios deve ser definida seguindo-se a 
determinação prevista no art. 85, § 3o, do CPC/2015 e não no valor do excesso 
da execução.
VI - Todavia, o acórdão objeto do recurso especial, considerou correta a 
decisão do juízo da execução, que tomou como base de cálculo dos honorários 
o valor do excesso da execução, contrariando a Jurisprudência desta Corte, 
segundo a qual deve ser observada a ordem prevista nos art. 85, §3o, c/c o §4o, 
III e, eventualmente, o disposto no §8o do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.798.528/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 14/9/2020, DJe 16/9/2020; AgInt no AREsp 1.570.947/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 20/4/2020, DJe 
27/4/2020; AgInt no REsp 1.875.775/MG, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 26/10/2020, DJe 28/10/2020.
VII - Considerando que não cabe a esta Corte reexaminar o valor fixado de 
honorários advocatícios, por determinação do enunciado Sumular n. 7 desta 
Corte, é necessário o retorno dos autos ao juízo da execução, a fim de que faça 
a devida fixação.
VIII - Ante o exposto, acolhem-se os embargos de declaração para anular o 
acórdão que julgou o agravo interno, a fim de dar provimento ao recurso 
especial, determinando o retorno dos autos ao Juízo da execução, para que fixe 
o valor dos honorários advocatícios com fundamento na ordem prevista no art. 
85, §3º, c/c o §4º, III, do CPC/2015.
IX - Embargos acolhidos para dar provimento ao recurso especial nos termos 
da fundamentação.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.846.558/DF, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 15/3/2021, DJe de 22/3/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. BASE DE CÁLCULO DOS 
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HONORÁRIOS. VALOR TOTAL HOMOLOGADO. EXECUÇÃO 
SUJEITA À EXPEDIÇÃO DE RPV. ART. 85, § 7º, DO CPC. 
OVERRULING NÃO CABÍVEL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se os honorários advocatícios da fase de 
cumprimento de sentença devem ter como base o valor total homologado ou 
apenas o excesso alegado pela União.
2. Os honorários advocatícios, na fase de cumprimento de sentença, devem ser 
fixados sobre o valor total devido, independentemente de haver impugnação, 
quando se trate de execução que enseje a expedição de RPV, conforme 
interpretação em sentido contrário ao art. 85, § 7 º, do CPC/2015. Precedentes.
3. Não merece acolhimento a proposta de overruling, visto que não foi 
demonstrada qualquer alteração no contexto social, econômico ou jurídico que 
possa justificar a modificação do entendimento desta Corte acerca da matéria.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.962.703/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 26/4/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXISTÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. EXPEDIÇÃO DE 
PRECATÓRIO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, 
§ 7º, DO CPC/2015. CABIMENTO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pela parte ora 
agravada contra decisão interlocutória que indeferiu a fixação de honorários no 
Cumprimento de Sentença apresentado pelos exequentes, o qual restou 
improvido pelo Tribunal a quo.
III. A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo 
de admissibilidade do Recurso Especial pode ser realizado de forma implícita, 
sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal 
já traduz o entendimento de que foram atendidos os requisitos extrínsecos e 
intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de pronunciamento 
explícito pelo julgador a esse respeito. Nesse sentido: STJ, EREsp 
1.119.820/PI, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 19/12/2014; AgRg no REsp 1.429.300/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/06/2015; AgRg 
no Ag 1421517/AL, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 03/04/2014.
IV. Quanto ao cerne da controvérsia, tal como constou na decisão ora 
combatida, o entendimento sufragado no acórdão recorrido está em 
descompasso com a jurisprudência do STJ, segundo a qual, de acordo com o 
disposto no art. 85, § 7º, do CPC/2015, é cabível a fixação de honorários 
advocatícios desde que impugnado o pedido de Cumprimento de Sentença, 
pela Fazenda Pública, excetuada da base de cálculo apenas eventual parcela 
incontroversa do crédito.
V. Na forma da jurisprudência, "é cabível a condenação em honorários 
advocatícios no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública cujo 
pagamento ocorrerá através do regime de precatório, na hipótese de 
apresentação de impugnação pelo devedor, em observância ao art. 85, § 7º, do 
CPC/2015" (STJ, AgInt no REsp 1.880.935/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020). Nesse mesmo 
sentido, em hipóteses análogas: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.885.625/RS, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/06/2021; 
AgInt no REsp 1.893.615/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/09/2021; AgInt no REsp 1.886.309/RS, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/02/2021; 
AgInt no REsp 1.891.076/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/10/2021; AgInt no REsp 1.896.430/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/06/2021; AgInt 
no REsp 1.892.372/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
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PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/04/2021; AgInt no REsp 1.885.682/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
25/06/2021; AgInt no REsp 1.886.999/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/02/2021; AgInt no REsp 
1.886.317/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 17/02/2021; AgInt no REsp 1.883.585/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/02/2021.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.880.953/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO 
PARCIAL. BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
FIXADOS NA EXECUÇÃO. EXCLUSÃO DA PARCELA 
INCONTROVERSA DO CRÉDITO.
1. Conforme assentado na origem, a impugnação ao Cumprimento de Sentença 
foi parcial e, ao final, teve anuência da parte exequente. Assim, quanto à parte 
do Cumprimento de Sentença contra a qual não houve impugnação, emprega-
se o entendimento jurisprudencial consolidado de que não incidem honorários 
advocatícios de Cumprimento de Sentença sujeito ao regime do precatório 
sobre o qual não houve impugnação, o que está em linha com o art. 85, § 7º, 
do CPC/2015. A propósito: AgInt no REsp 1.815.647/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.4.2020.
2. Verifica-se que a hipótese dos autos não trata da exceção à regra acima, 
relativa aos casos em que o Cumprimento de Sentença individual advém de 
sentença exarada em Ação Coletiva, quando invariavelmente é devida a 
fixação de honorários advocatícios em favor do patrono do exequente. A título 
ilustrativo: REsp 1.859.615/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 31.8.2020.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.885.632/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/6/2021, DJe de 1/7/2021.)

No caso dos autos, o aresto recorrido, ao entender, em fase de 

liquidação, que a verba honorária deveria ser fixada "[...] consoante artigo 85, §3º do 

CPC, os honorários devem ser calculados sobre o proveito econômico, ou seja, sobre a 

diferença entre o valor a ser pago e o valor pretendido nos cálculos" (e-STJ fl. 217), a 

despeito da existência de comando condenatório no título apreciado, diverge das 

orientações aludidas, conclusão que prescinde de incursão ou modificação das balizas 

fáticas estabelecidas pelas instâncias ordinárias.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 1.963.664 / MG
Número Registro: 2021/0288458-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00629364820178130351 10351170062936006

Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDINALVA TEIXEIRA DUTRA
ADVOGADOS : HUMBERTO LUCCHESI DE CARVALHO - MG058317

OTAVIO AUGUSTO DAYRELL DE MOURA - MG081814
PRISCILLA GUSMAO FREIRE - MG120445

RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : WALLACE MARTINIANO MOREIRA - MG071909
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : WALLACE MARTINIANO MOREIRA - MG071909
AGRAVADO : EDINALVA TEIXEIRA DUTRA
ADVOGADOS : HUMBERTO LUCCHESI DE CARVALHO - MG058317

OTAVIO AUGUSTO DAYRELL DE MOURA - MG081814
PRISCILLA GUSMAO FREIRE - MG120445

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : WALLACE MARTINIANO MOREIRA - MG071909
AGRAVADO : EDINALVA TEIXEIRA DUTRA
ADVOGADOS : HUMBERTO LUCCHESI DE CARVALHO - MG058317
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OTAVIO AUGUSTO DAYRELL DE MOURA - MG081814
PRISCILLA GUSMAO FREIRE - MG120445

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 03 de outubro de 2023
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